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Missão 
Elevar a credibilidade do Estado por meio da participação social, do controle 
interno governamental e do combate à corrupção em defesa da sociedade. 
 

Avaliação 
O trabalho de avaliação, como parte da atividade de auditoria interna, consiste 
na obtenção e na análise de evidências com o objetivo de fornecer opiniões ou 
conclusões independentes sobre um objeto de auditoria. Objetiva também 
avaliar a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 
controles internos relativos ao objeto e à Unidade Auditada, e contribuir para o 
seu aprimoramento.   



 

QUAL FOI O 
TRABALHO 
REALIZADO 
PELA CGU? 
Trata-se do trabalho de auditoria 
realizado sobre o tema de 
pagamentos de Auxílio-
Transporte em Valores Elevados 
(ATVE), assim conceituados 
aqueles que ultrapassam R$ 
800,00/mês por servidor, com o 
objetivo de avaliar o ambiente 
normativo-orientador no qual o 
referido tema se encontra 
inserido, identificar indícios de 
pagamentos irregulares do 
benefício com a consequente 
correção dos casos confirmados, 
bem como avaliar e propor 
melhorias para os mecanismos 
de controles exercidos pela 
Secretaria de Gestão e 
Desempenho de Pessoal (SGP), 
do Ministério da Economia, 
órgão central do Sistema de 
Pessoal Civil da Administração 
Federal (Sipec). 

 POR QUE A CGU REALIZOU ESSE 
TRABALHO? 
O trabalho está em consonância com as diretrizes do 
Plano Tático 2020/2021 da Secretaria Federal de 
Controle (SFC/CGU) no que diz respeito ao tema 
governamental “Eficiência e Modernização na Gestão 
Pública”. 

Os pagamentos referentes a auxílio-transporte estão 
relacionados à gestão da folha de pagamento, de forma 
que a avaliação do tema contribui para a conformidade 
normativa e a racionalização dos gastos de pessoal. 

Assinale-se que, somente em 2021, os gastos efetivos 
com ATVE alcançaram R$ 37,4 milhões, 
correspondendo a 78,2% do dispêndio total com esse 
benefício.  

 QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS 
PELA CGU? QUAIS AS RECOMENDAÇÕES 
QUE DEVERÃO SER ADOTADAS? 
No marco normativo vigente, os controles incidentes 
sobre a concessão do auxílio-transporte são 
insuficientes em subsidiar, com segurança, a qualidade 
dos pagamentos efetuados, em especial, daqueles 
conceituados como de valores elevados. 

As Unidades de Gestão de Pessoas atuam de forma 
bastante heterogênea, variando a percepção sobre os 
limites de sua atuação. A evolução deficiente do 
arcabouço normativo-orientativo contribui para essa 
condição.  

À SGP, enquanto órgão central do SIPEC, recomendou-
se, dentre outras ações, atribuir responsabilidade 
também ao servidor pela garantia da economicidade 
da concessão; padronizar entendimentos no âmbito do 
SIPEC; realizar estudos sobre limites e condicionantes 
para a percepção do auxílio; atualizar o Manual de 
Procedimentos sobre a concessão do auxílio-
transporte; implementar controles (em especial, 
sistêmicos) que identifiquem indícios de declaração 
inverídica de endereço residencial pelos servidores; e 
atualizar a parametrização sistêmica para reduzir 
lançamentos manuais. 



 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 

APF Administração Pública Federal 

AT Auxílio-Transporte 

ATVE  Auxílio-Transporte em Valores Elevados 

CGU Controladoria-Geral da União 

MPOG Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

SEGGD Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

SIAPE Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos  

SIPEC  Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal 

SGP Secretaria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoal 

SISREF Sistema de Registro Eletrônico de Frequência 

TCU  Tribunal de Contas da União 

UGP Unidade de Gestão de Pessoas 
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INTRODUÇÃO 

A Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal (SGP) se encontra inserida na estrutura do 
Ministério da Economia, sendo um dos órgãos a compor a Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital (SGGD). Suas competências constam do Decreto 
nº 9.745/2019, objeto, recentemente, de alterações promovidas pelo Decreto nº 11.036/2022. 
 
A SGP detém multifacetadas competências que se correlacionam em graus variados com o 
objeto da presente auditoria. É de sua responsabilidade a formulação das políticas e diretrizes 
para o aperfeiçoamento contínuo dos processos de gestão de pessoas, dentre os quais, aqueles 
relativos a benefícios e auxílios. Enquanto órgão central do Sipec, deve exercer a competência 
normativa e orientadora em matéria de pessoal civil no âmbito da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional. Cumpre-lhe, ainda, gerenciar o processamento da folha de 
pagamento. E, com um olhar para o futuro, é de sua alçada a tarefa de propor, coordenar e 
apoiar a implementação de estudos, planos, programas, projetos e ações estratégicas de 
inovações, modernização e aperfeiçoamento de gestão de pessoas e do conhecimento.  

Por sua vez, o auxílio-transporte (AT) foi instituído, originalmente, pela Medida Provisória nº 
1.783, de 14.12.1998. Seu arcabouço jurídico básico vigente é constituído pela Medida 
Provisória nº 2.165-36, de 23.08.2001, pelo Decreto nº 2.880, de 15.12.1998, e pela Instrução 
Normativa SGP/SGGD nº 207, de 21.10.2019. Para o presente trabalho, estabeleceu-se como 
objeto auditado o auxílio-transporte em valor elevado (ATVE), aqui caracterizado como sendo 
aquele concedido em valor mensal superior a R$ 800,00. 
 
A legislação sobre o auxílio-transporte, pretérita ou vigente, jamais estabeleceu limites de 
quaisquer naturezas, distância, tempo do deslocamento ou valor, para o seu pagamento. Nesse 
sentido, a própria estipulação de R$ 800,00 como patamar a partir do qual se rotulou o auxílio 
como de valor elevado, constituiu-se em definição discricionária adotada pela equipe de 
auditoria, porém, necessária para a padronização e o balizamento do trabalho. 
Consequentemente, ainda que o ATVE, a priori e per si, não configure malversação de recursos 
públicos, sua aparição pode ser encarada como um indicativo de risco potencial a requerer uma 
avaliação sobre os casos concretos. 

O aproveitamento de lacunas legislativas, a falta de aparato tecnológico capaz de oferecer e 
agilizar o cruzamento de informações, o seu caráter micro e individualizado, diferente de outros 
auxílios e gratificações incidentes de maneira mais uniforme sobre agrupamentos de 
servidores, a volatilidade envolvida, com alterações regulares de endereços e tarifas, além da 
fraude propriamente dita, são alguns dos riscos que derivaram na escolha do objeto auditado. 
A eles se soma a materialidade envolvida na sua concessão. 
 
Sem deixar de lado a vertente mais tradicional de intervenção sobre a temática do AT, com 
realização de etapa incidente sobre a atuação dos órgãos pagadores, baseada na tríade 
identificação-apuração-correção, examinaram-se, nesta auditoria, os elementos que 
contribuíram para o incremento da relevância do ATVE, sobretudo aqueles decorrentes da 
atuação normativa, orientadora e gestora da SGP, dadas as suas responsabilidades 
regulamentares. 
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Para a execução do trabalho, mediante adoção de critérios de criticidade e materialidade, 
metodologia completa descrita em tópico específico deste relatório, selecionou-se amostra de 
20 órgãos integrantes do Sipec, para os quais os pagamentos de ATVE dispõem de relevância 
relativa significativa. Com base nessa amostra, promoveu-se processo de refinamento, a partir 
do qual derivou rol composto por pagamentos de ATVE com maior propensão a irregularidades, 
os quais foram encaminhados às Unidades de Gestão de Pessoal (UGP) responsáveis para fins 
de apresentação dos elementos que os validem ou, de outra maneira, que sejam regularizados.  
 
Os pagamentos do auxílio-transporte são realizados, sobretudo, por intermédio da rubrica 
00951 – Auxílio-Transporte. Dessa forma, a essa rubrica se limitou a abrangência deste trabalho.  
 
Entre 2019 e 2021, os pagamentos líquidos1 de ATVE totalizaram R$125 milhões, cerca de 56% 
dos valores efetivamente dispendidos com auxílio-transporte.   
   
Uma visão mais fidedigna concernente ao objeto auditado deve ser capaz de refletir não 
somente os movimentos sazonais (férias), mas os decorrentes da pandemia do novo 
coronavírus. Para tanto, calculou-se, para a amostra, os valores líquidos do ATVE entre janeiro 
de 2019 e junho de 2022.  
 
Por intermédio do gráfico apresentado a seguir na Figura 1, é possível distinguir as oscilações 
esperadas nos meses tradicionais de férias (janeiro e julho), representadas pelas depressões 
observáveis. Porém, também os impactos da pandemia se mostram nítidos na evolução dos 
dispêndios com ATVE. No ano de 2019, pré-pandemia, os valores líquidos mensais com ATVE se 
situaram em um nível superior a R$ 4 milhões. Com o advento da pandemia, em março de 2020, 
aborta-se o movimento ascendente da curva, estabilizando-se os valores líquidos, desde então 
e até o final de 2021, em platô na faixa de R$ 3 milhões. No presente exercício, vislumbra-se 
tendência de acréscimo dos gastos com ATVE, já tendo sido ultrapassado o patamar anterior à 
pandemia. 
  

 

1 Resultado da diferença entre os valores lançados como rendimento e desconto na rubrica 00951 – Auxílio-

Transporte. 
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Figura 1 - Valores Líquidos Mensais com ATVE (amostra de 20 órgãos) 

 
Fonte: Extração promovida no sistema DW SIAPE em julho/2022 

Conclusão semelhante se apresenta por intermédio de outra perspectiva, na qual são cotejados 
os valores líquidos de ATVE pagos nos primeiros semestres dos anos de 2019 a 2022. Verifica-
se, conforme gráfico apresentado na Figura 2 a seguir, que, superado o decréscimo sequencial 
nos anos de 2020 e 2021, o montante acumulado de janeiro a junho de 2022 suplantou aquele 
correspondente ao primeiro semestre do ano de 2019. 

Figura 2 - Valores Líquidos ATVE por período (amostra de 20 órgãos) 

 
Fonte: Extração promovida no sistema DW SIAPE em julho/2022  

Não foram impostas restrições à auditoria, realizada entre março e setembro/2022, e que teve 
por objetivo compreender a ambiência normativa, orientadora e de controle concebida pela 
SGP, por meio da qual ocorre a interação com as UGP dos órgãos do SIPEC.  
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Com base nesse conhecimento, avaliou-se o nível de suficiência e adequação existente em 
propiciar a execução de processos de concessão e pagamento de AT, com ênfase no ATVE, com 
minimização dos riscos de erros e fraudes. Saliente-se que, apesar de a SGP figurar como a 
unidade auditada, foram colhidas informações e percepções (por meio de questionário 
eletrônico), junto à maioria das UGP selecionadas por amostragem, com o intuito de angariar 
visão mais abrangente sobre o objeto auditado.  

Buscou-se, pois, com o presente trabalho, responder às seguintes questões de auditoria:    

1. Em que medida a Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal - SGP, no exercício de 
suas competências como órgão central do SIPEC, atua para coibir e corrigir pagamentos 
irregulares de ATVE?   

2. Em que medida os órgãos de gestão de pessoas, no exercício de suas competências, 
atuam para coibir e corrigir pagamentos irregulares de ATVE? 

Nos próximos capítulos, são apresentados os detalhes sobre a execução do presente trabalho. 
Inicialmente, as considerações iniciais sobre o objeto da auditoria. Em seguida, os resultados 
dos exames, com o detalhamento das análises efetuadas e os achados de auditoria. Logo após, 
as recomendações propostas, discutidas com a SGP em reunião de busca conjunta de soluções, 
para resolução ou mitigação dos achados apontados. Na sequência, a conclusão do trabalho, 
na qual se destaca uma síntese dos resultados obtidos e os principais benefícios esperados. Por 
fim, um anexo explicativo da metodologia adotada para a seleção da amostra de órgãos e 
identificação de situações individuais com indícios de pagamentos indevidos de ATVE, bem 
como a manifestação da SGP e a respectiva análise da equipe de auditoria.  

  



 

10 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A destinação do auxílio-transporte ao custeio parcial das despesas realizadas com transporte 
coletivo nos deslocamentos dos servidores de suas residências aos locais de trabalho e vice-
versa poderia presumir que, ainda que não arbitrado valor máximo para o benefício, seus 
valores se posicionassem dentro de um intervalo que assegurasse a economicidade de sua 
concessão. Não obstante, concretamente, observou-se que valores elevados foram sendo 
praticados com cada vez maior frequência.  

A vedação expressa à concessão de auxílio-transporte para deslocamentos efetuados com 
transportes seletivos ou especiais, contida na MP nº 2.165-36 e no Decreto nº 2.880/1998, foi 
flexibilizada com a edição da Orientação Normativa (ON) SRH nº 03, de 23.06.2006. Sem 
alteração das normas superiores, aquiesceu-se com a possibilidade de utilização do serviço de 
transporte regular rodoviário seletivo ou especial caso o trajeto entre a residência e o local de 
trabalho não fosse servido por meios convencionais de transporte, e no caso de impossibilidade 
de escolha por parte do usuário, situação em que o meio de transporte utilizado pelo servidor 
não poderia ser considerado seletivo. Percebe-se, no movimento de incorporação formal, com 
o advento da ON SRH nº 03/2006, dos deslocamentos de distâncias maiores e tarifas, por 
conseguinte, superiores, um estímulo fundamental ao incremento do ATVE.  

A ON SRH nº 03/2006 foi suplantada pela ON SRH nº 04, de 08.04.2011, que manteve o 
regramento sobre a permissão quanto ao transporte regular rodoviário seletivo ou especial, 
todavia, passando a condicionar o pagamento do auxílio-transporte à apresentação dos 
“bilhetes” de transportes pelos usuários.  

Em nova reviravolta, a IN nº 207/2019, ora vigente, ao revogar a ON SRH nº 04/2011, suprimiu 
a necessidade da apresentação dos “bilhetes”, fazendo retroceder, em termos práticos, ao 
status quo que vigorou entre 2006 e 2011.    

De forma nítida se extrai do estudo evolutivo da legislação sobre o auxílio-transporte, que as 
exigências normativas atinentes aos controles sobre ele incidentes foram sendo, 
paulatinamente, migradas de um viés reativo e correcional, para a previsão de uma atuação 
proativa e preventiva a recair, essencialmente, sobre as UGP, porém, dissociadas das 
ferramentas necessárias para sua operacionalização a contento.  

Sustenta-se esse ponto de vista com a menção de que, originalmente, à luz do art. 3º do Decreto 
nº 2.880/1998, a responsabilidade exclusiva de controle atribuída à autoridade do órgão 
pagador do auxílio-transporte era a imediata apuração, tão logo tivesse ciência, da ocorrência 
de falsidade de informação a sustentar o pagamento do benefício. Com o decorrer do tempo, 
no entanto, novas atribuições foram sendo incorporadas aos sucessivos normativos 
orientadores editados quanto ao pagamento do auxílio-transporte.  

A gradativa escalada nas responsabilidades dos gestores locais se iniciou logo na primeira 
orientação publicada, a ON SRH nº 03/2006, na qual se atribuiu aos dirigentes de recursos 
humanos o encargo de "observar e fazer prevalecer o meio de transporte menos custoso para 
a Administração”. Ampliou-se, pois, o espectro de atuação do gestor, antes restrito à 
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remediação de situações irregulares detectadas, conferindo-lhe o papel de também zelar pela 
eficiência na aplicação dos recursos. 

Na sequência, a ON SRH nº 04/2011, na esteira da autorização de uso, em determinadas 
situações, do transporte regular rodoviário seletivo ou especial, condicionado à apresentação 
dos “bilhetes”, agregou tarefa adicional aos órgãos e entidades, a de apreciar a veracidade dos 
documentos apresentados pelo servidor ou empregado. Aos dirigentes de RH, manteve o dever 
de continuar garantindo a economicidade na concessão do auxílio, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. Por fim, reafirmou a necessidade de realização 
do recadastramento periódico, trazendo a inovação de que o seu não atendimento por parte 
dos beneficiários importaria na suspensão do pagamento até a regularização da pendência. 

A IN nº 207/2019 reiterou o papel dos dirigentes de gestão de pessoas na salvaguarda da 
economicidade na concessão do auxílio-transporte que deverá considerar a escolha do meio de 
transporte menos oneroso para a Administração. Concernente ao recadastramento, estipulou-
se a periodicidade bienal. Em 24.02.2022, foi emitido pela SGP o Ofício-Circular SEI nº 
205/2022/ME, com orientações relativas ao recadastramento que deverá ser realizado até o 
mês de dezembro de 2022.  

A síntese da evolução da normatização do auxílio-transporte revela, pois, um incremento 
crescente no nível de exigência de controle. Ampliou-se o arco de beneficiários, com 
correspondente incremento dos casos de ATVE, porém, desacompanhado de padronização dos 
procedimentos de acompanhamento de concessão e pagamento. 

A mais recente alteração normativa que resultou na exclusão do condicionante da apresentação 
dos “bilhetes” teria acentuado o nível de hesitação das UGP, que pôde ser detectado na 
pesquisa realizada no decorrer do presente trabalho, no tocante à abrangência do instituto da 
presunção de veracidade que pesa sobre as informações declaradas pelo servidor, turvando, 
por conseguinte, o entendimento sobre o limite de atuação e responsabilidade daquelas 
unidades na garantia da economicidade na concessão do auxílio-transporte. Somam-se as 
esparsas orientações emanadas da SGP. Como consequência indesejável, a verificação de 
discrepâncias significativas nas condutas das UGP em relação aos controles incidentes sobre o 
auxílio-transporte. 

Neste trabalho pretendeu-se avaliar em que grau a SGP, por meio de seus departamentos, e no 
exercício de suas competências regimentais, tais como o monitoramento da qualidade da folha 
de pagamento de pessoal, o gerenciamento do processo de conformidade da mesma, além da 
intervenção na hipótese de omissão ou erro dos órgãos setoriais ou seccionais, atua na garantia 
da higidez dos pagamentos do ATVE. 
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RESULTADOS DOS EXAMES  

1. Deficiência de controles relacionados à supervisão e ao 
monitoramento dos pagamentos de auxílio-transporte. 

Com o objetivo de avaliar em que medida a SGP, no exercício de suas competências como órgão 
central do SIPEC, atua para coibir e corrigir pagamentos irregulares de ATVE, foram avaliados 
os controles exercidos pela referida Secretaria referentes à supervisão e ao monitoramento dos 
pagamentos de auxílio-transporte. As análises efetuadas identificaram as seguintes 
vulnerabilidades. 

1.1. Responsabilidades inadequadas dos atores envolvidos 

Os exames realizados demonstraram que a SGP não dispõe de subprocesso, rotina ou 
procedimento exclusivamente dedicado ao monitoramento do pagamento de auxílio-
transporte, tampouco de indicadores de desempenho na avaliação do processo de 
monitoramento da qualidade da folha de pagamento que contemplem o auxílio-transporte e, 
mais especificamente, as ocorrências de ATVE.  

Além disso, evidenciou-se que a atuação preventiva da SGP sobre a folha de pagamento de 
pessoal não se dá com base em uma segmentação por materialidade dos lançamentos 
envolvidos, mas, pela natureza desses lançamentos, se automáticos ou manuais.   

Em manifestação apresentada, a SGP considerou haver um grau elevado de consistência nos 
pagamentos de ATVE, pelo fato de que 80% deles são realizados via rotina automatizada, 
portanto, condicionados ao deferimento pelo gestor da UGP do pleito do servidor, sendo 
apenas residuais aqueles efetuados por meio de sequências manuais.  

Essa conclusão promove a ideia de um cenário favorável associado à concessão e controle do 
auxílio-transporte; entretanto, os exames demonstraram que essa ideia não espelha a 
realidade, como restará evidenciado a seguir.  

Argumenta a SGP que os lançamentos automáticos, de responsabilidade das UGP, estariam 
salvaguardados por um processo de solicitação, justificativa e lançamento que passaria por uma 
averiguação daquelas últimas que, ademais, possuiriam o conhecimento dos percursos 
informados pelos servidores. A presença desses pressupostos, ainda segundo a SGP, embasaria 
o ônus que recai sobre os dirigentes de gestão de pessoas quanto à responsabilidade de garantir 
a economicidade na concessão do auxílio-transporte (art. 6º da IN SGP nº 207/2019). 

Ocorre que tal concepção minimiza os reflexos práticos das dubiedades que pairam sobre a 
operacionalização do auxílio-transporte pelas UGP, observadas em condutas díspares pelos 
órgãos setoriais do Sipec.  

Ademais, com esse modo de proceder, desonera-se a SGP, parcialmente, do exercício da 
competência de monitoramento da qualidade dos pagamentos, eximindo-se de dispensar 
tratamento mínimo sobre lançamentos automáticos, pelos quais se concretizam o maior 
volume dos pagamentos de ATVE. Sua consequência deletéria se manifesta na supressão de 
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competência acessória, qual seja, a possibilidade de intervir na correção de omissão ou erro do 
órgão setorial ou seccional. 

Por outro lado, e adiante esmiuçado, a atuação da SGP sobre os lançamentos manuais, os quais 
compõem a proporção minoritária dos valores pagos de ATVE, retorna diminuto grau de 
detecção de erros ou irregularidades. 

Atente-se que, para a supressão da necessidade da apresentação dos “bilhetes“ de transporte, 
um dos argumentos2 mencionados na Nota Técnica SEI nº 1102/2019/ME, de 15.10.2019, 
documento que sustentou tecnicamente à formulação da IN nº 207/2019, foi o de que a 
declaração do servidor, firmada por ocasião da solicitação do auxílio, seria suficiente, uma vez 
que incidiria sobre as informações nela contidas a presunção de veracidade3 de que trata o art. 
6º, §1º da Medida Provisória (MP) nº 2165-36.   

A premissa de que as UGP disporiam de meios para avalizar a qualidade dos pagamentos do 
auxílio-transporte não se coaduna com as evidências e percepções captadas junto àquelas 
unidades de recursos humanos. Uma realidade que teria sido agravada, especialmente, após a 
eliminação da condicionante de apresentação dos “bilhetes” de transporte pelos servidores 
quando utilizado serviço de transporte regular rodoviário seletivo ou especial. Essa medida, se 
por um lado serviu à desburocratização processual, retirou das UGP um instrumento, ainda que 
passível de burla, à certificação da ocorrência do fato gerador do auxílio-transporte, qual seja, 
o deslocamento do servidor de sua residência ao local de trabalho, e vice-versa. 

Não obstante, cumpre ressalvar que, tanto a referida MP, quanto o seu regulamento, o Decreto 
nº 2.880/1998, não se imiscuem na questão da economicidade. Segundo o art. 4º do Decreto, 
a declaração do servidor, presumidamente verdadeira por força da MP, conterá as informações 
quanto aos percursos e meios de transportes que devem ser os mais adequados ao seu 
deslocamento. Note-se não haver, no dispositivo, referência ao custo do deslocamento, mas 
somente ao aspecto da conveniência. Portanto, assinale-se, em momento algum se atribuiu ao 
beneficiário do auxílio-transporte qualquer responsabilidade pelo zelo com a economicidade 
da concessão.       

Na busca pelo cumprimento desse preceito, as UGP implementaram, em escalas variadas, 
carentes de padronização, rotinas compostas de atividades de natureza investigativa e de 
auditoria, voltadas à evidenciação da tomada de decisão menos custosa aos cofres públicos 
pelo solicitante do benefício. Essa situação se afigura ímpar entre as rubricas da folha de 
pagamento de pessoal, pois se encarregou às UGP, como regra, e não exceção, o ônus de 
demonstrar a regularidade das concessões. Enquanto isso, além de ter sido concedido ao 
beneficiário dos recursos públicos o privilégio da presunção de veracidade sobre as informações 
por ele fornecidas, isentou-lhe de responsabilidade no resguardo da eficiência da concessão.   

 

2 Item 20, letra “a” do Parecer nº 00011/2016/DECOR/CGU/AGU: “a) é desnecessário exigir dos servidores que fazem jus ao benefício do auxílio-

transporte em pecúnia, de que trata a Medida Provisória nº 2.165-36, de 2001, regulamentada pelo Decreto nº 2.880, de 1998, a apresentação 

de comprovantes, basta a apresentação da declaração, conforme prevê a citada legislação;  

 
3 Art. 6 o A concessão do Auxílio-Transporte far-se-á mediante declaração firmada pelo militar, servidor ou empregado na qual ateste a 

realização das despesas com transporte nos termos do art. 1º. 

§ 1 o Presumir-se-ão verdadeiras as informações constantes da declaração de que trata este artigo, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidades administrativa, civil e penal. 
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Depreende-se, pois, mais lógico e menos custoso operacionalmente, que o próprio servidor 
assumisse, primariamente, a obrigação por zelar pela economicidade da concessão no tocante 
à escolha do meio de transporte menos oneroso, firmando declaração também a esse respeito, 
cabendo à autoridade competente, nos moldes do art. 4º, §3º do Decreto nº 2.880/1998, a 
tarefa de apurar a responsabilidade do servidor em caso de ciência de apresentação de 
informação falsa. 

Às UGP cabe papel relevante, focado na validação da concretização do fato gerador do auxílio-
transporte. Ou seja, a de zelar pela manutenção atualizada do endereço residencial considerado 
para fins de concessão do auxílio e o maior rigor na aferição de frequência para atestar a 
equivalência entre dias trabalhados e dias solicitados de auxílio-transporte. 

É importante pontuar que, ainda que seja ampliada a presunção de veracidade da declaração 
prestada pelo servidor para abarcar, também, atesto sobre a economicidade do deslocamento, 
permaneceria limitada a capacidade de as UGP aferirem, com segurança, a efetiva ocorrência 
do fato gerador.  

Estas inadequações relacionadas aos papéis atualmente exercidos pelos atores envolvidos no 
processo, quais sejam, o servidor beneficiário de ATVE, as UGP e a própria SGP, teriam como 
possível causa, portanto, a atribuição deficiente de responsabilidade à referida Secretaria pelo 
monitoramento da qualidade dos pagamentos realizados por meio de lançamentos 
automáticos, sob o argumento de que as UGP detêm os conhecimentos necessários e os 
dirigentes dessas últimas responderão administrativamente, civil e criminal caso não garantam 
a economicidade das concessões. Ademais, existem as incertezas que pairam sobre o alcance e 
o modo de operacionalização da missão conferida às UGP pelo arcabouço jurídico do AT, 
redundando em condutas díspares adotadas pelos órgãos setoriais do SIPEC. Tais situações 
potencializam o risco de pagamentos indevidos de auxílio-transporte. 

1.2. Questões relacionadas ao endereço do servidor 

Tais questões se atrelam ao risco de manipulação e desvirtuamento dos dados concernentes ao 
endereço residencial do servidor.  

Como preliminar, merece ser sublinhado que, ao longo do tempo, e com o avanço das 
modalidades de comunicação entre Administração, a informação sobre endereço residencial 
foi perdendo, naturalmente, a sua relevância. Entretanto, para o auxílio-transporte, essa 
desimportância jamais se confirmou, uma vez que os dados residenciais do servidor figuram 
como elemento principal a partir do qual irão se alinhar as demais variáveis (percursos, meios 
de transporte, tarifas) necessárias para o cálculo do benefício. 

De acordo com a IN nº 207/2019, os dados de endereço residencial para percepção do auxílio-
transporte deverão ser idênticos aos constantes do cadastro do servidor no Sistema Integrado 
de Administração de Recursos Humanos (SIAPE). Na proposta de edição daquele normativo, 
objeto da Nota Técnica SEI nº 1102/2019/ME, seriam dois os estágios para a consecução dessa 
correspondência: 

9.                    Ressalta-se a necessidade dos dados residenciais apresentados pelo 
servidor ou empregado, para fins do benefício, serem idênticos àqueles constantes do 
cadastro do servidor ou empregado público no Sistema Integrado de Administração 
de Recursos Humanos (SIAPE).  Nos casos em que os dados sejam divergentes, caberá 
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ao servidor ou empregado, inicialmente, alterar os seus dados residenciais no Sistema 
SIGEPE para, posteriormente, realizar a solicitação de concessão/atualização do 
benefício. (grifos nossos) 

Essa operacionalização em duas etapas não foi transportada para o texto da IN nº 207/2019. 
Com a introdução da plataforma SOUGOV.BR4 para a solicitação do auxílio-transporte, 
fundiram-se aqueles dois momentos (alteração de dados e solicitação do auxílio), 
possibilitando-se ao servidor, por meio de autodeclaração, e por ocasião do preenchimento do 
requerimento, alterar os seus dados de endereço residencial.  

Entende-se, contudo, que a mera autodeclaração pelo servidor pode acarretar irregularidades 
que podem se perenizar, se a Administração não possuir controles adequados que identifiquem 
casos suspeitos de declarações irregulares de endereços. A adoção limitada da presunção de 
veracidade prevista em lei, que recai sobre endereço residencial declarado pelo solicitante do 
AT, e não sobre as demais informações (trajetos e tarifas) que operacionalizam a concessão e 
pagamento, eleva o risco de pagamentos de AT indevidos, derivado de desconformidades nos 
endereços residenciais informados e por ausência de submissão destes dados a qualquer crivo. 

Considera-se, pois, necessária a adoção de medida que compatibilize a mitigação dos riscos de 
concessão indevida do auxílio-transporte decorrente de irregularidade no endereço residencial 
informado, com a presunção de veracidade das informações declaradas pelo servidor e com o 
compromisso de se manter ágil e minimamente burocrático o procedimento de concessão.  

Outra situação indesejada relacionada ao endereço é aquela na qual o servidor mantém a 
percepção do auxílio-transporte com base em endereço residencial desatualizado ou falso. O 
recadastramento bienal obrigatório, previsto no art. 5º da IN nº 207/2019; e mais 
recentemente, a Portaria SGP/SEDGG/ME nº 1.455, de 16.01.2022, que traz a obrigatoriedade 
de atualização cadastral anual pelo servidor, têm como propósito coibir essas ocorrências, uma 
vez que não há na legislação vigente previsão de condicionar o pagamento do auxílio-transporte 
à apresentação prévia de comprovante de endereço. 

Conclui-se que, não obstante a impossibilidade legal/normativa de se exigir comprovação de 
endereço de servidores quanto ao benefício de auxílio-transporte, isso não implica a 
impossibilidade da implementação de controles (em especial, sistêmicos) que identifiquem 
casos suspeitos quanto à declaração de endereço prestada e notifiquem os gestores para 
avaliação. Um bom exemplo de controle é a checagem/cruzamento do endereço fornecido pelo 
servidor no SIAPE com outra(s) base(s) geridas por órgãos públicos, a exemplo da base de CPF, 
ou mesmo a base do e-Social. 

1.3. Pagamento de auxílio-transporte a servidores submetidos ao Programa de 

Gestão e Desempenho (PGD). 

Outra vulnerabilidade, relativamente nova e com potencial de crescimento, diz respeito ao 
pagamento de auxílio-transporte em geral, e de ATVE em especial, a servidores submetidos ao 
Programa de Gestão e Desempenho (PGD), regulamentado pelo Decreto nº 11.072/2022 e que 

 

4 SouGov.br — Português (Brasil) (www.gov.br) 

https://www.gov.br/servidor/pt-br/acesso-a-informacao/faq/sou-gov.br/sougov.br
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podem incluir, ainda, aqueles servidores dispensados do controle de frequência elencados no 
§7º do art. 6º do Decreto nº 1.595/1995. 

Constitui-se o PGD em instrumento de gestão cuja implementação foi acelerada por conta da 
pandemia, convertendo-se em realidade cada vez mais frequente entre os órgãos do SIPEC. Na 
modalidade presencial ou de teletrabalho, esse último podendo ser realizado em regime de 
execução total ou parcial (híbrido), o PGD comunga de uma ótica distinta daquela 
tradicionalmente adotada pela APF. Tendo como foco a entrega por resultados e a qualidade 
dos serviços prestados5, o PGD preconiza, justamente, a substituição dos controles de 
assiduidade e de pontualidade por controles de entregas e resultados, independentemente da 
modalidade adotada6.    

O pagamento do auxílio-transporte aos participantes do PDG está assegurado no art. 33 da 
Instrução Normativa SEDGG/SGP nº 65, de 30.07.2020, que estabelece as orientações, critérios 
e procedimentos gerais relativos à implementação de PGD, “nos casos em que houver 
deslocamentos de sua residência para o local de trabalho e vice-versa”.  

Para fins de auxílio-transporte, a flexibilidade atinente ao PGD deve se converter em ponto de 
atenção para a SGP e para as UGP. O fato de o direito à percepção se condicionar à ocorrência 
do deslocamento entre o local de residência e o de trabalho requer que sejam considerados 
controles específicos sobre a assiduidade do comparecimento do servidor ao local de trabalho.    

Essa especificidade adicional do auxílio-transporte deve ser considerada pela SGP como risco 
potencial a ser mitigado com ações normativas e orientativas, mas, sobretudo, com o 
aperfeiçoamento das ferramentas de acompanhamento e controle do PGD.    

Em uma visão ampla, o aperfeiçoamento dos controles sobre a presença do servidor in loco 
correlaciona-se com a necessidade do aprimoramento da integração entre os sistemas de 
controle de frequência tais como o Sistema de Registro Eletrônico de Frequência (SISREF) e o 
SIAPE, com vista a automatizar o processamento do desconto do auxílio-transporte em 
ocorrências que vedem o seu pagamento ou que seu fato gerador não tenha, efetivamente, 
sido praticado. 

Segundo manifestado pela SGP, ações nesse sentido se encontram em andamento, com o 
objetivo “de unificar plataformas, promover autenticação unificada via Gov.BR e integração 
com os sistemas estruturantes (SIAPE e SIGEPE), possibilitando automatizações de ações de 
processamento de descontos”.  

De todo o exposto, entende-se que a inexistência de controles sobre o fato gerador do AT - o 
efetivo deslocamento residência-trabalho, para os servidores dispensados do controle de 
frequência ou submetidos ao PGD, aumentam o risco de pagamentos indevidos a tais 
servidores. 

 

5 Art. 1º do Decreto nº 11.072/2022 
6 Art. 3º, §1º do Decreto nº 11.072/2022 
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2. Deficiências normativas e orientativas acerca dos processos 
relacionados ao pagamento de auxílio-transporte. 

2.1. Insuficiência na padronização dos procedimentos relativos ao pagamento do 
auxílio-transporte.  

A adoção pelas UGP de tratamentos díspares para situações idênticas demonstra a necessidade 
de um esforço maior por parte da SGP na padronização de procedimentos e em sua 
comunicação. Faz-se alusão à situação de possível controvérsia envolvendo os limites da tabela 
escalonada instituída pela MP nº 2.165-36, regulamentada no Decreto nº 2.880/1998, que tem 
ocasionado pagamentos incorretos, a despeito de, em alguns casos, a menor.   

Para a efetivação do disposto em norma, parametrizou-se no SIAPE tabela escalonada em 
intervalos progressivos de R$0,20, entre R$1,00 e R$101,00. Em mais de 20 anos, não houve 
reajuste no limite superior da tabela, não acompanhando o incremento das despesas com 
transporte, impactadas por variáveis tais como inflação e preço dos combustíveis.   

Com frequência crescente, vêm-se apresentando casos para os quais as despesas diárias com 
transporte superam o limite máximo estipulado pela tabela sistêmica do SIAPE. Na identificação 
da adoção de procedimentos distintos pelas UGP reside a questão controversa.  

O arcabouço normativo sobre o auxílio-transporte não quantifica valor máximo para o auxílio-
transporte. Nesse sentido se mostra equivocada interpretação de que o valor superior da tabela 
parametrizada do SIAPE representaria um teto para as despesas de transporte passíveis de 
serem indenizadas pelo pagamento do auxílio. A SGP corroborou esse entendimento ao 
esclarecer que “o limite diário atual da tabela SIAPE no valor de R$ 101,00 foi definido por 
decisão administrativa, uma vez que se faz necessário que a tabela tenha um valor fim, dado 
que não pode ser infinita ou indefinida”.  

Não obstante, constatou-se que parcela das UGP adota o valor de R$101,00 como limite para o 
cálculo do direito do servidor, em desacordo com o espírito da norma.  

Acrescente-se que, mesmo com relação aos órgãos que partilham do entendimento correto, 
impera a falta de padronização na operacionalização dos lançamentos. Relatou a SGP que: 

O valor de 101,00 é sistêmico e tabelado, para pagamento automático no SIAPE. A 
legislação que concede o direito ao servidor não fixa teto e, portanto, caso seja 
necessário, o valor pode ser complementado em pagamentos manuais, conforme 
explicado anteriormente. (grifo nosso) 

Evidenciou-se, entretanto, que pagamentos vêm ocorrendo em desconformidade com o 
procedimento transcrito, integralmente operacionalizados de forma manual. Mais preocupante 
do que a definição em si do método, pois a cada um podem ser associados pontos positivos e 
negativos, aflora, uma vez mais, a falta de padronização e de orientação por parte da SGP, com 
risco de reconhecimento distorcido da realidade e prejuízo, em especial, às atividades voltadas 
ao monitoramento e à correção de erros e irregularidades. 
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Interpelada acerca da imutabilidade, desde a sua implantação, da tabela escalonada 
parametrizada do SIAPE, a SGP informou que efetuaria a atualização, elevando o seu limite, por 
ora, para R$200,00, alteração a ser comunicada aos órgãos. A Secretaria concluiu que, desse 
modo, será possível aprimorar os registros.  

Anui-se com a providência relatada, apenas salientado a importância dessa revisão estar 
calcada em estudo técnico que considere a realidade das despesas com transportes praticadas. 
Na medida adequada, o incremento na automatização de lançamentos tem a propensão de 
reduzir os erros tipicamente atrelados aos lançamentos manuais, decorrentes da falibilidade do 
operador.  

Outra informação obtida junto à SGP é a de que haveria um limite mensal de segurança, no 
valor de R$ 1.722,97, a partir do qual lançamentos efetuados em sequência automática no 
SIAPE ficariam condicionados à homologação prévia do dirigente da área de gestão de pessoas. 
Entretanto, esta informação não foi destacada por nenhuma das UGP objeto da amostra. 
Ademais, o valor mencionado se encontra defasado - a última atualização teria ocorrido em 
outubro de 2009 e utilizou como base para sua estipulação o maior vencimento tabelado no 
SIAPE à época. 

O desenvolvimento de instrumento que padronize os procedimentos atinentes à concessão e 
ao pagamento do auxílio-transporte, bem como que consolide e mantenha atualizadas as 
orientações sobre o tema, é crucial para o tratamento de objeto com tantas especificidades. 
Ressalte-se que o manual de procedimentos que trata do auxílio-transporte é datado de 
outubro de 2017, sendo anterior à própria edição da IN nº 207/2019. Dessa forma, é necessário 
que o referido manual seja atualizado de acordo com a legislação atual vigente. 

Desta forma, a ausência de critérios atualizados e padronizados pela SGP na concessão e 
controle do AT também trazem como efeito a elevação da possibilidade de ocorrência de 
pagamentos irregulares deste auxílio. 

2.2. Ação insuficiente no desenvolvimento de estudos e projetos para propor 
melhorias em normas vigentes, no tocante aos limites para a concessão do auxílio-
transporte. 

As análises efetuadas demonstraram que a perenização e a rigidez dos regramentos gerais 
trazidos pela MP nº 2.165-36 vêm potencializando paulatinamente a ocorrência de pagamentos 
elevados, muito dos quais irregulares de AT, necessitando, pois, que haja novos estudos 
relacionados ao tema, como forma de tentar assegurar ou ao menos mitigar a possibilidade de 
concessões incorretas/indevidas.  
 
Passados 24 anos da instituição do auxílio, pressões do mundo real refletiram-se na agregação 
de um número maior de beneficiários. Saliente-se que as mudanças promovidas se deram 
sempre pela via infralegal. Dentre essas pressões, cabe destacar a proveniente da questão 
habitacional, consubstanciada na elevação do custo de moradia que empurra a residência do 
trabalhador para locais cada vez mais distantes dos centros urbanos e, por consequência do seu 
local de trabalho.   
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Entretanto, não se deve atribuir, exclusivamente, às questões sociais a dimensão alcançada 
pelo ATVE. Dados levantados, como distância entre residência e local de trabalho, tempo de 
deslocamento e disponibilidade de transporte coletivo, trazem o indicativo de fragilidades nos 
controles existentes, incapazes de se opor ao problema na intensidade e celeridade desejáveis.      
 
A SGP, questionada sobre estudos e projetos que tenham como objeto a concessão de ATVE ou 
a diminuição de ocorrências de pagamentos indevidos de ATVE, fez referência à inclusão, na IN 
nº 207/2019, da expressa vedação de pagamento do auxílio-transporte aos servidores que 
fazem jus à gratuidade e que teria redundado em economia mensal de cerca de R$1,5 milhão. 
Acrescentou que estava sendo elaborada consulta à Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN) 
visando verificar a legalidade de incluir um condicionante de distância entre a localidade de 
residência do servidor e o local do trabalho. 
 
Entende-se que as questões ora levantadas requerem um exame mais aprofundado. Mostra-
se, portanto, oportuno que a SGP se debruce sobre cenários possíveis de concessão do auxílio, 
dentro e para além do marco legal vigente, dentre elas avaliação sobre hipóteses de fixação de 
limite ao seu pagamento. Torna-se imprescindível, portanto, que se ultime a elaboração do 
estudo mencionado, incorporando-se os aspectos abordados no presente relatório, de modo a 
lhe dar efetividade. 

2.3. Insuficiência do papel orientador e padronizador, junto aos órgãos do SIPEC. 

Visando uma melhor compreensão da autuação da SGP como órgão central do SIPEC, 
responsável, dentre outras funções, por exercer a competência orientadora em matéria de 
pessoal civil no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 
buscou-se obter junto a algumas das Unidades de Gestão de Pessoas (UGP) dos órgãos federais, 
as percepções relacionadas ao tema auxílio-transporte em Valores Elevados (ATVE).  

A partir dessa interação com as UGP dos órgãos selecionados, pretendeu-se correlacionar as 
informações levantadas com aquelas que também foram requeridas à SGP, com o propósito de 
avaliar os controles porventura existentes relacionados ao ATVE existentes nos órgãos.  

Para obter as respostas desejadas, as UGP foram questionadas de duas maneiras: Por meio de 
Solicitação de Auditoria (SA), em que foram feitas indagações mais prioritariamente 
relacionadas aos controles existentes; e utilizando-se de um questionário eletrônico, no qual as 
Unidades puderam avaliar quesitos diversos direcionados à atuação da SGP e ao cenário atual 
de concessão do auxílio-transporte a partir do uso da plataforma digital SouGov.  

A seguir, apresenta-se a síntese das manifestações e percepções coletadas. 

a) Documentos/normativos internos relacionados à concessão do auxílio-transporte em sua 
maioria desatualizados. 

É fato que tanto a referida IN 207/2019, quanto os normativos de hierarquias superiores, ao 
tratar da temática do auxílio-transporte, não exigem que os órgãos integrantes do SIPEC 
disponham de regulamento específico para o pagamento do benefício aos seus servidores. 
Contudo, encontrando-se cada órgão inserido em realidade própria, com especificidades e 
nuances exclusivas, compreende-se que, eventualmente, a interpretação e adaptação da 
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norma geral à complexidade local, por meio de normativo próprio, poder-se-ia constituir em 
uma boa prática. 
 
Apenas duas UGP apresentaram documentos condizentes, elaborados posteriormente à 
vigência da Instrução Normativa nº 207/2019. Ainda assim, nenhum deles guardam perfeita 
aderência às disposições da IN, ou já se encontram adaptados à nova realidade trazida pela 
introdução da plataforma SouGov, meio atual pelo qual é feita a solicitação do benefício, 
conforme descrito a seguir. 

b) Uso da plataforma SouGov para concessão do auxílio-transporte. 

O SouGov é uma plataforma digital desenvolvida pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, e tem como finalidade gerar uma maior e 
melhor conectividade entre os servidores ativos, aposentados e pensionistas, e a gestão de 
pessoas da Administração Pública Federal. A intenção do governo federal é torná-la aos poucos 
um canal único para o tratamento das solicitações de serviços de gestão de pessoas, visando 
simplificar a forma como os servidores, aposentados e beneficiários de pensão acessam os 
serviços. Desse modo, atualmente o auxílio-transporte é um dos benefícios cuja solicitação só 
se dá por meio da referida plataforma.  

Dos 11 órgãos que responderam ao questionário eletrônico aplicado, sete informaram fazer 
uso pleno do sistema SouGov, sendo que destes, somente quatro afirmaram estarem 
totalmente satisfeitos com a plataforma, uma vez que ainda existem diversos pontos a serem 
melhorados.  
 
Importante observar ainda que, por meio do Ofício Circular SEI nº 205/2022/ME, de 24.02.2022, 
a SGP orientou os dirigentes das UGP no sentido de que, a partir de 24.02.2022, o 
recadastramento obrigatório do auxílio-transporte pelo servidor ou empregado público, 
estabelecido no parágrafo único do art. 5º da Instrução Normativa nº 207/2019, deverá ser 
feito até o mês de dezembro de 2022, exclusivamente pela plataforma SouGov. 
 
c) Desatualização de manuais/procedimentos/rotinas formalizados pelas UGP, destinado a 
padronizar as atividades executadas pelos servidores responsáveis pelas atividades ligadas ao 
auxílio-transporte. 

A existência de documentos formalizados possibilita a padronização e otimização na execução 
de processos ou atividades, além de contribuir na preservação dos conhecimentos acumulados, 
ajudando na redução dos impactos decorrentes de possíveis alterações nos atores do processo. 
Não se deve confundir a norma interna regulamentadora do auxílio-transporte com o 
manual/procedimento/rotina para atividades relacionadas àquele benefício. Enquanto a 
primeira é dirigida aos servidores em geral, potenciais beneficiários do auxílio, esse último se 
destina, essencialmente, aos servidores atuantes nas UGP, que nele se ampararão na execução 
do conjunto das atividades englobadas entre o requerimento e o pagamento do benefício, sua 
alteração ou exclusão.  

As evidências extraídas das respostas revelaram a existência de alguns materiais relacionados 
especificamente ao auxílio-transporte com níveis variados de abrangência e complexidade; 
porém, em comum, novamente foi verificada a desatualização quanto ao tema. 
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d) As UGP não recebem comunicações da SGP acerca de ATVE. 

Frisa-se mais uma vez, que o conceito de auxílio-transporte de valor elevado, assim considerado 
no presente trabalho aquele com valor superior a R$800,00/mês, é uma definição aleatória, já 
que não há na legislação que disciplina o benefício, previsão de um tratamento específico. 
Portanto, sua introdução decorreria, sobretudo, da iniciativa do órgão concedente pela 
percepção de que tais despesas seriam merecedoras de uma atuação mais minuciosa.  

As UGP foram unânimes em afirmar não terem sido destinatárias de documentos que 
discorressem, primariamente, acerca de pagamentos relacionados ao auxílio-transporte em 
valores elevados. Os questionamentos encaminhados, quando existentes, são motivados pela 
origem manual do lançamento que ensejou o pagamento, e não propriamente pela sua 
classificação em valores elevados.  
 
e) Não há tratamento diferenciado porventura dado pelas UGP a requerimentos de auxílio-
transporte que ensejarão pagamentos em valores elevados. 

Como regra geral, os órgãos questionados informaram não possuírem controles específicos 
aplicados ao pagamento de ATVE, já que apenas quatro UGP mencionaram dar algum tipo de 
tratamento diferenciado ao tema. As demais informaram, ou ausência de um controle 
específico, ou indistinção de tratamento, independentemente do valor do benefício.  
 
f) Existe por parte dos órgãos grande carência de orientações acerca do tema auxílio-transporte, 
principalmente em valores elevados. 
 
Em que pese a menção à apresentação realizada pela SGP por meio do canal “Conecta Gente” 
(Plantão Tira Dúvidas - Recadastramento do Auxílio Transporte), houve apontamento unânime 
no questionário eletrônico aplicado quanto à necessidade de realização de mais 
treinamentos/capacitações relacionados ao tema. As UGP consideraram ainda, quase da 
mesma forma, ser importante o recebimento de orientações/alertas sobre indícios de 
irregularidades associadas ao pagamento de ATVE. Ficou patente o desejo proveniente dos 
órgãos em obter mais orientações relacionadas ao tema aqui tratado. 
 
g) Os pagamentos do auxílio ocorrem majoritariamente por meio de sequência automática, 
também conhecida como sequência “0”, no SIAPE. 

A maioria dos órgãos respondentes informou que utiliza a sequência automática para 
pagamento do benefício, e que os lançamentos manuais são exceção, ocorrendo 
principalmente quando necessário algum ajuste esporádico ou pagamento retroativo. Já as UGP 
responsáveis pelas maiores parcelas de lançamentos manuais, fora da sequência “0”, 
justificaram o motivo de fazer uso dessa forma de pagamento do auxílio-transporte de 
diferentes maneiras: peculiaridades do cargo envolvido com impacto na jornada de trabalho, 
pagamento do benefício na “modalidade” fim de semana, distâncias entre residências e locais 
de trabalho, dentre outros. Esses fatores elevariam o gasto diário com transporte a patamares 
que extrapolariam o valor máximo estabelecido pelo SIAPE, suscitando a necessidade de 
contornar esse limite sistêmico por meio da utilização das sequências manuais. Outra 
justificativa foi a situação de servidores que apresentam variações diárias de gastos com 
transporte, motivando a utilização das sequências não automáticas para externalizar essas 
diferenças. 
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h) Existe divergência entre os órgãos quanto à forma de cálculo do AT e mesmo quanto à 
existência ou não de um limite máximo para pagamento do benefício.  

Três das UGP questionadas apresentaram normativos/documentos que indicam que o 
desconto de 6% previsto na norma, incidente sobre o vencimento, deve incidir 
proporcionalmente à quantidade de deslocamentos efetuados no mês, quando o correto seria 
a incidência sobre 22 dias, não importando a quantidade de dias efetivamente trabalhados, 
conforme estabelece a Medida Provisória n° 2.165-36, de 23.08.2001 e no Decreto n° 2.880, de 
15.12.1998.  

Já uma das UGP informou que, ao abordar o assunto no Plantão de Recadastramento, a SGP 
orientou que o órgão deveria realizar os pagamentos de valores diários acima de R$101,00, 
limite máximo estabelecido pela tabela sistêmica do SIAPE, com lançamentos manuais no 
referido sistema. Contudo, por não ter nenhum documento atualizado vindo da própria 
Secretaria, a Unidade continua mantendo a regra de pagar apenas R$101,00 por passagem, de 
forma a respeitar o limite sistêmico. Esta mesma Unidade disponibilizou ainda informação, 
vinda do seu Departamento de Administração de Pessoal, orientando que as Coordenações de 
Pessoal sigam determinações de Acórdãos do Tribunal de Contas da União que limitam tempo 
e quilometragem na concessão de auxílios-transporte, sendo que tais determinações foram 
especificamente direcionadas pela Corte de Contas para outras Unidades Jurisdicionadas. 
 
i) Não há uma padronização no atesto da economicidade da concessão por parte das UGP. 

Os órgãos informaram que procuram atestar a correta concessão do auxílio-transporte de 
formas diversas. Foi mencionado o uso de ferramentas auxiliares proprietárias mantidas por 
alguns, bem como, em maior número, a busca de informações em sítios da internet de 
empresas de transporte, ou dos órgãos responsáveis pela regulação das tarifas adotadas no 
estado, associadas a consultas públicas na Internet que demonstrem os meios mais econômicos 
nos trajetos casa-trabalho-casa declarados pelos servidores.  
 
Importa frisar que alguns órgãos mencionaram requisitar um tipo de comprovação não mais 
condizente com o teor da IN nº 207/2019 e com o formato de solicitação da concessão do 
benefício praticado atualmente por meio do SouGov, qual seja, o comprovante de residência. 
 
Foram externadas também, ao longo das respostas apresentadas pelos órgãos ao questionário 
eletrônico, as diversas dificuldades e preocupações das UGP em exercer o papel de garantidoras 
da economicidade da concessão do auxílio-transporte previsto na IN 207/2019 por força do seu 
art. 6º. Temas como: atual impossibilidade de anexação documental comprobatória por parte 
dos servidores requerentes, ausência de ferramentas/mecanismos padronizados auxiliares e 
necessidade de uma maior quantidade de treinamentos/orientações expedidas pela SGP, foram 
alguns dos principais entraves apontados pelos órgãos. Vale destacar que várias UGP se 
ressentem de campo específico no SouGov para a inserção de documentos comprobatórios, 
fato este ressaltado como um dos grandes dificultadores na verificação da regularidade das 
concessões. Existe ainda relato de um órgão que entende que, em razão da presunção de 
veracidade, poderiam minimizar ou mesmo renunciar ao controle das informações prestadas 
no momento da assinatura do termo de responsabilidade por parte do servidor pleiteante. 
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Por fim, foram apresentadas diversas propostas pelas UGP no sentido de contribuir na temática 
do auxílio-transporte. 
 
Ficou patente nas informações obtidas que tanto as verificações relacionadas à concessão 
quanto ao pagamento são feitas de forma desigual pelas UGP, uma vez que existem níveis 
variados na forma e na abrangência do controle. Essas verificações, quando efetuadas, variam 
na checagem da escolha do meio de transporte menos oneroso, ficando, muitas vezes, 
condicionadas à captação de informações em fontes externas, nem sempre confiáveis e/ou 
atualizadas. Além disso, chama a atenção a existência de entendimentos equivocados quanto 
ao tema, principalmente quanto à possibilidade ou não de um teto máximo de valor a ser pago 
e na forma de efetuar o desconto dos 6%, o que propiciam por vezes pagamentos incorretos.  
 
Conclui-se que as informações emanadas da SGP até o presente não deixaram claro para as 
UGP qual o alcance do seu papel garantidor da economicidade nos pagamentos do auxílio-
transporte. Carece, portanto, que seja disponibilizado aos órgãos do SIPEC 
orientações/ferramentas mais claras e padronizadas, de forma a favorecer o pagamento e a 
verificação do AT de forma equânime, possibilitando ainda coibir e corrigir pagamentos 
irregulares quando for o caso, principalmente em valores elevados. 

3. Baixa efetividade dos ciclos de auditorias preventivas, no tocante a 
pagamentos de AT. 

Com o intuito de avaliar a adequação e efetividade dos controles existentes na folha de 
pagamento do Governo Federal processada pelo SIAPE no tocante ao auxílio-transporte, 
buscou-se identificar como são efetuadas as auditorias preventivas relacionadas aos 
pagamentos do AT, principalmente em valores elevados, aos servidores dos órgãos do SIPEC. 
 
Em consonância com suas competências, a SGP informou realizar, periodicamente, 
monitoramentos na folha de pagamento, denominados de Ciclos de Auditoria Preventiva, como 
forma de verificar a conformidade e a integridade dos lançamentos efetuados pelos órgãos. 
Esse processo é executado no período que antecede o processamento definitivo da folha, 
visando identificar e corrigir possíveis pagamentos incorretos ou indevidos efetuados pelas 
UGP. 
 
Conforme relatado pela SGP, as ações de verificação da consistência dos valores das rubricas, 
contemplam unicamente lançamentos feitos de forma manual, ou seja, fora da sequência 
automática do SIAPE, denominada sequência “0”. Para tanto, os algoritmos utilizados pelo 
sistema de verificação selecionam todos os valores lançados manualmente e separam uma 
amostra para ser analisada pelos técnicos responsáveis.  
 
Assim, na operação são avaliados, por amostragem, lançamentos manuais operacionalizados 
pelos órgãos. Cabe destacar que a rubrica do AT é apenas uma entre as diversas que são 
rastreadas no processo em busca de anomalias, bem como não há previsão de servidores 
dedicados exclusivamente ao acompanhamento e avaliação da qualidade dos pagamentos de 
AT em geral e do ATVE em particular. 
 



 

24 

 

A partir dessas avaliações, são enviadas, ao longo dos meses, notificações aos órgãos do SIPEC 
com lançamentos detectados na folha que requerem justificativas. Apresentadas as 
justificativas, o lançamento manual pode ser considerado regular ou necessitar de regularização 
pela UGP. Caso a Unidade se omita em apresentar justificativas/regularizar o lançamento, este 
é excluído da folha pela própria SGP.  
 
Deve ser destacado que, nas análises realizadas pelos técnicos nos lançamentos da rubrica de 
auxílio-transporte, são verificados, prioritariamente, os motivos que levaram aos lançamentos, 
tais como: valores atrasados, acertos, devoluções, dentre outros. Ou seja, a questão de o valor 
estar ou não em patamares elevados não é, por si só, um ponto de atenção, mas sim, a que se 
refere o lançamento manual efetuado.  

A Tabela 1 a seguir apresenta o resultado de levantamento efetuado pela SGP sobre o total de 
ATVE concedido no âmbito do SIPEC, no mês de abril de 2022. Esclareça-se não se tratar do 
dispêndio efetivamente realizado, pois não considerou os descontos ocorridos no período. 
Ainda assim, serve com expressão da ordem de grandeza dos valores envolvidos e seus 
percentuais.   

Tabela 1 - Montante de ATVE Concedido – abril/2022 
 Total (A) Acima de R$800,00 (B) B/A 

Nº de Vínculos que receberam o 
AT 

133.817 7.672 5,73% 

Montantes (R$) 36.612.245,42 9.542.337,26 26,06% 

Fonte: Elaborado pela CGU a partir dos dados disponibilizados pela SGP  

 
Já a Tabela 2 a seguir apresenta a distribuição dos lançamentos entre as sequências previstas 
no SIAPE: 
 

Tabela 2 - Montante de ATVE pago distribuído entre sequências do SIAPE – abril/2022 
Sequência Quantidade Valores (R$) 

0 6.161 7.534.232,47 

1 917 1.118.310,24 

2 19 22.241,23 

3 1 1.420,00 

6 365 445.146,28 

7 124 157.245,68 

8 85 263.741,36 

Total Geral 7.672 9.542.337,26 

Fonte: Elaborado pela CGU a partir dos dados disponibilizados pela SGP  

Os dados demonstram que cerca de 80% dos pagamentos de ATVE foram realizados na 
sequência automática “0”, ou seja, via rotina automatizada no SIAPE, ficando esse montante 
fora, portanto, das verificações feitas pela SGP, que são dirigidas apenas aos lançamentos 
manuais.  

Ainda, conforme a Tabela 2, 937 servidores foram beneficiários de pagamentos de ATVE nas 
sequências 1 a 3 (que são referentes ao mês de competência), em montante inferior a R$ 1,2 
milhão. Com base nesses dados, que indicariam o elevado grau de automatização dos 
lançamentos de ATVE, manifestou-se a SGP nos seguintes termos:  
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Essas informações demonstram o elevado grau de consistência no pagamento de 
ATVE. 

Conforme deixou claro em sua manifestação, a Secretaria parte do pressuposto de que os 
lançamentos automáticos do auxílio-transporte realizados pelas UGP, recebendo delas a sua 
validação e anuência, estariam de pronto condizentes e em conformidade com os normativos 
legais. A responsabilidade nesses casos, portanto, recairia inteiramente sobre os gestores dos 
órgãos. 

Foram solicitados, ainda, dados sobre os Ciclos de Auditoria Preventiva com incidência sobre os 
pagamentos de auxílio-transporte no período de janeiro de 2018 a março de 2022, 
encontrando-se os resultados expostos adiante na Tabela 3: 

Tabela 3 - Resultados Ciclos de auditoria Preventiva AT – janeiro/2018 a março/2022 

Ano Resultado Análise Quantidade examinada Valor Examinado (R$) Economia (R$) 

2018 
Regular 4.026 4.197.414,26 - 

Regularizado 3 5.150,73 2.779,41 

2019 
Regular 2.580 2.626.784,82 - 

Regularizado 1 4.153,64 1.265,52 

2020 
Regular 981 595.943,32 - 

Excluído 2 1.547,36 1.547,36 

2021 

Regular 18.028 1.445.950,16 - 

Regularizado 1 1.271,20 954,04 

Excluído 5 8.081,25 8.081,25 

2022 Regular 588 392.104,74 - 

TOTAIS 26.215 9.278.401,48 14.627,58 

Fonte: Elaborado pela CGU a partir dos dados disponibilizados pela SGP  

 
Os dados revelam que, em um período superior a quatro anos, foram apenas 12 lançamentos 
regularizados ou excluídos, o que correspondeu a 0,05% do quantitativo de lançamentos 
avaliados, que geraram uma economia de somente R$14.627,58, equivalente a 0,16% do valor 
examinado. Retornou, pois, um resultado pouco significativo, considerando a magnitude dos 
valores auditados.  

Do exposto, observa-se, como possíveis causas dos problemas apontados, a falta de priorização, 
por parte da SGP, no tocante ao monitoramento dos lançamentos referentes ao auxílio-
transporte. 

Conclui-se, portanto, que a atuação da SGP no monitoramento do benefício auxílio-transporte, 
focando somente na natureza manual dos lançamentos executados pelos gestores de RH; e a 
ausência de adoção nas análises, de critérios de seleção baseados em valor de lançamentos, 
principalmente quando pagos em montantes considerados elevados, limita o alcance e reduz a 
efetividade dos Ciclos de Auditoria Preventivas promovidos pela SGP nas folhas de pagamento 
dos órgãos do SIPEC, com relação aos controles dos pagamentos do auxílio-transporte, o que 
possibilita a ocorrência de pagamentos irregulares desta rubrica. 

4. Indícios de pagamentos indevidos de ATVE. 

Com base na Metodologia descrita no Anexo I deste relatório, selecionou-se o rol de 3.144 
servidores dos 20 Órgãos da amostra desta auditoria, a fim de verificar se os pagamentos 
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referentes a auxílio-transporte estão sendo efetuados em conformidade com a legislação e 
normas vigentes que versam sobre o assunto – Medida Provisória nº 2.165-36, de 23.08.2001, 
Decreto nº 2.880, de 15.12.1998, e Instrução Normativa SGP/SGGD nº 207, de 21.10.2019. 

Em princípio, e com base nos critérios estabelecidos, detectaram-se indícios de irregularidades 
nos pagamentos de ATVE a 2.044 destes servidores, recursos envolvidos da ordem de R$ 25,7 
milhões (valores pagos entre janeiro e dezembro de 2021); situações que necessitam de 
esclarecimentos por parte das UGP. 

Daquele rol de 2.044 servidores, a equipe da CGU selecionou uma amostra, submetendo os 
casos, via Solicitação de Auditoria, às UGP responsáveis por esses pagamentos. A partir da 
análise das respostas das Unidades, foram identificadas, preliminarmente, as seguintes 
situações: 

• Requerimentos disponibilizados na sua maioria desatualizados, nem sempre espelhando 
os valores pagos atualmente;  

• Trajetos casa - trabalho - casa por vezes longos e difíceis de serem cumpridos, levando-se 
em conta os horários de entrada e saída registrados nas folhas de ponto pelos servidores; 

• Casos em que a soma da duração média do deslocamento de ida e volta ao trabalho com 
a jornada diária de trabalho, e com o intervalo de descanso mínimo interjornada 
estipulado pela legislação (11hs - vide Nota Técnica n° 
228/2011/CGNOR/DENOP/SRH/MP), totalizou mais que 24 horas, tornando as jornadas 
totais, a princípio, inexequíveis; 

• Unidades efetuando o pagamento do AT somente em sequência automática e até o teto 
da tabela sistêmica do SIAPE; desta forma, servidores que fazem jus a valores superiores 
ficam limitados ao valor máximo da tabela; 

• Unidades realizando o pagamento do AT integralmente em sequência manual, todas as 
vezes que os valores requeridos superam o teto da tabela sistêmica do SIAPE; 

• Unidades efetuando o desconto de 6% (sobre o vencimento) proporcional à quantidade 
de deslocamentos efetuados no mês, quando o correto seria a incidência de desconto 
sobre 22 dias, independentemente da quantidade de dias efetivamente trabalhados pelo 
servidor. 

As possíveis causas para os indícios detectados de pagamentos irregulares foram abordadas nos 
itens 1, 2 e 3 deste relatório, que, se confirmados, decorrerão em prejuízos ao erário. 

As ocorrências levantadas serão individualmente encaminhadas aos respectivos Órgãos, via 
sistema e-AUD, com vistas à disponibilização de documentação suficiente para afastar a 
presença dos indícios de irregularidade; ou, caso estes sejam confirmados, para que haja a 
correção por parte da Unidade, conforme procedimentos previstos nas Orientações Normativas 
nº 4/2013 e nº 5/2013, da SGP/MPOG, ambas de 21.02.2013. 
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RECOMENDAÇÕES 

1 - Promover a revisão do art. 6º da IN nº 207/2019, visando atribuir ao servidor beneficiário 
do auxílio-transporte a responsabilidade principal na garantia da economicidade, com a escolha 
do meio de transporte menos oneroso; e conferindo aos dirigentes de gestão de pessoas a 
responsabilidade pelos controles objetivos da concessão do benefício (por exemplo, o 
comparecimento do servidor e a compatibilidade entre dias de deslocamento solicitados versus 
realizados). 

2 - Orientar os Órgãos do SIPEC sobre a necessidade de que seus respectivos sistemas 
informatizados de acompanhamento e controle do PGD disponham de mecanismos que 
diferenciem o trabalho remoto do presencial, de modo a se atestar o comparecimento do 
servidor ao local de trabalho, condição sine qua non para a percepção do AT. 

3 - Elaborar plano de ação para implementação de solução tecnológica que propicie a 
integração e unificação das plataformas que servem ao controle e registro de frequência com 
os sistemas estruturantes (SIAPE e SIGEPE), de modo a aprimorar e agilizar, a partir de sua 
automação, o processamento dos descontos do auxílio-transporte provenientes de ocorrências 
que lhes vedem o pagamento.  

Achado n° 1  
 
4 – Atualizar, a partir de estudos técnicos, a tabela escalonada parametrizada de auxílio-
transporte do SIAPE, com intuito de torná-la mais aderente às tarifas praticadas atualmente, 
dando na sequência publicidade da mesma para as UGP e as orientando nos casos em que o 
valor da despesa diária extrapole o valor máximo da tabela. 

5- Desenvolver estudos que avaliem hipóteses de estipulação de limites para a concessão do 
auxílio-transporte, que englobem, por exemplo, distância/tempo de deslocamento ou teto de 
valor.   

6 - Atualizar o manual de procedimentos sobre a concessão do auxílio-transporte, datado de 
outubro de 2017, anterior, portanto, à edição da IN nº 207/2019, com objetivo de promover a 
padronização de entendimentos tanto na metodologia de cálculo do auxílio-transporte, quanto 
nos limites e formas de atuação das UGP dos órgãos da Administração Pública Federal.  

Achado nº 2 

7 - Implementar controle(s) que permita(m) identificar indícios de declaração inverídica de 
endereço residencial pelos servidores, para fins de pagamento do benefício de auxílio 
transporte, de modo a mitigar os riscos de concessão indevida do auxílio decorrente de 
irregularidade no endereço informado. 

8 - Reavaliar o procedimento de monitoramento dos lançamentos manuais sobre o auxílio-
transporte, sobretudo os de valores elevados, de modo a identificar oportunidades de 
melhorias, em face dos resultados pouco expressivos obtidos pelas auditorias preventivas nos 
quatro últimos anos. 
 
Achados n° 1, 3 e 4  



 

28 

 

CONCLUSÃO 

A realização de um controle de qualidade sobre a concessão e pagamento de auxílio-transporte 
sempre se mostrou desafiador. Essa percepção foi se consolidando na medida em que o número 
de beneficiários foi sendo ampliado, em especial com a inclusão dos servidores usuários do 
transporte rodoviário seletivo ou especial.  

Após período de decréscimo nos dispêndios, provocado pela pandemia do coronavírus, o 
gradual retorno à normalidade vem desenhando uma curva ascendente dos gastos com auxílio-
transporte.  

Constatou-se que a Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal reputa haver cenário 
positivo de controle na concessão e pagamento do auxílio-transporte. Essa conclusão estaria 
alicerçada na perspectiva de que as Unidades de Gestão de Pessoas dos órgãos do SIPEC 
estariam promovendo, a contento, o monitoramento das concessões concretizadas em 
lançamentos automáticos, da ordem de 80% do total.   

Entretanto, esse quadro afirmativo não se coaduna com os resultados das análises realizadas e 
que incluíram informações solicitadas e percepções captadas junto às UGP. Paira sobre as UGP 
incerteza sobre o nível de intervenção que lhes cabe na concessão do auxílio, a partir da sua 
automatização pela introdução do aplicativo SouGov; e apreensão, pelo fato de deter a 
responsabilidade pela garantia de sua economicidade. A supressão da condicionante da 
apresentação dos “bilhetes” de transporte contribui para agravar essa perspectiva.  

Nesse sentido, conclui-se que a SGP, no exercício de suas competências, deve atuar mais 
firmemente no aprimoramento da concessão do auxílio-transporte, incrementando a qualidade 
da ação orientativa, clarificando conceitos relevantes como a veracidade presumida incidente 
sobre as informações declaradas pelo servidor, imputando-lhe também responsabilidade por 
zelar pela economicidade do seu pleito.  

Além da vertente orientativa, entende-se que há necessidade de a SGP pensar em modelagens 
alterativas de concessão do auxílio, inclusive a eventual estipulação de limites, o que, implicaria 
na necessidade de revisão do arcabouço legal. 

Considerando, ainda, que foram detectadas possíveis vulnerabilidades, essas devem configurar 
pontos de atenção e devem ser objeto de tratamento adequado.  

Vislumbra-se como principais contribuições das UGP no ciclo de concessão, pagamento e 
controle do auxílio-transporte, a realização de acompanhamento mais preciso e eficiente sobre 
o comparecimento do servidor ao local de trabalho, quando se cristaliza o fato gerador do 
auxílio. Igualmente, com esse objetivo, detém a SGP importante papel a cumprir, oferecendo 
soluções informatizadas que facilitem essa atividade, assim como provendo a orientação e o 
estímulo necessários. 
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Espera-se que o conteúdo desse trabalho e as recomendações formuladas colaborem nas 
melhorias dos controles, racionalizando a aplicação dos recursos públicos na concessão do 
auxílio-transporte e na mitigação dos riscos de irregularidades. 
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ANEXOS 

I – METODOLOGIA 

Seleção dos Órgãos e ocorrências da amostra de auditoria. 

Para a definição dos órgãos do SIPEC que comporiam a amostra na qual seriam coletadas as 
percepções relacionadas ao ATVE, a equipe de auditoria se baseou em critérios aos quais 
associou um sistema de pontuação. O objetivo foi conceber classificação entre os Órgãos, de 
modo que a seleção da amostra não recaísse de maneira aleatória sobre universo tão amplo, 
mas sim que se amparasse, dentro do possível, em aspectos objetivos que captassem diferenças 
existentes. 

Desta forma, em um primeiro momento, foram considerados dois parâmetros: 

Parâmetro A: Montante de ATVE creditados a servidores no exercício de 2021. 

Parâmetro B: Participação relativa do ATVE sobre o AT total.  

Para cada um desses parâmetros, conforme representado no Quadro 1 a seguir, instituíram-se 
faixas de pontuação, nas quais cada órgão do SIPEC foi enquadrado. 
 

Quadro 1: Faixas de pontuação 

PARÂMETRO A PARÂMETRO B 

Montante do ATVE Anual PONTUAÇÃO % do ATVE/AT Total PONTUAÇÃO 

Acima de R$5 milhões 6 Maior que 90% 6 

Entre R$1 milhão e R$5 milhões 5 Entre 70% e 90% 5 

Entre R$500 mil e R$1 milhão 4 Entre 50% e 70% 4 

Entre R$300 mil e R$500 mil 3 Entre 30% e 50% 3 

Entre R$100 mil e R$300 mil 2 Entre 10% e 30% 2 

Abaixo de R$100 mil 1 Abaixo de 10% 1 

Sem Ocorrência 0 Sem Ocorrência 0 
Fonte: Elaborado pela equipe de auditoria. 

O resultado dessa primeira etapa classificatória derivou da multiplicação dos pontos obtidos, 
respectivamente, nos Parâmetros A e B.  

Na sequência, trabalhou-se com dois arquivos: 

• Planilha contendo ocorrências da trilha 70 G - Auxílio Transporte Superior a 1000 Reais 
(do antigo Sistema de Trilhas de Auditoria da CGU (STA)), cujos casos supostamente 
retornaram após terem sido sanados pelos Órgãos; 

• Planilha contendo os dados extraídos do SIAPE, de servidores e valores de ATVE pagos 
a eles por meio da rubrica 00951 - Auxílio-Transporte, no exercício de 2021. 

Foram, então, convencionados três outros parâmetros complementares para fins de definição 
do Plano Amostral, a saber:  

a) Quantitativo de casos potenciais de reincidência;  

b) Quantitativo de casos de pagamentos continuados de ATVE na sequência automática; e  
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c) Quantitativo de casos de pagamentos continuados de ATVE nas sequências manuais.  

Para cada um desses parâmetros, conferiu-se dez pontos aos dez órgãos com o maior número 
de situações identificadas.  

Em seguida, somou-se a pontuação recebida na fase classificatória inicial com a obtida nessa 
última etapa, produzindo-se um ranking final.  

A partir dessa ordenação com as maiores pontuações totais, selecionou-se a amostra de 3.144 
servidores de 20 Órgãos do SIPEC. 

Com o objetivo de depurar a amostra, a equipe promoveu um estudo mais aprofundado das 
ocorrências, a partir do cruzamento da base de dados daqueles 3.144 servidores com 
informações de outros sistemas corporativos - por exemplo, a Base de CPF da Receita Federal; 
adicionalmente, os dados foram tratados, a partir das seguintes premissas:  

a) distância entre locais de residência e de trabalho dos servidores;  

b) discrepâncias entre endereço residencial constante dos Sistemas SIAPE e CPF; 

c) pesquisas e simulações para se obter uma estimativa dos valores máximos aceitáveis de 
auxílio-transporte. 

Em decorrência destes cruzamentos/premissas, foram descartadas 1.100 ocorrências e 
mantidas 2.044, enquadradas nas seguintes tipologias: 

• Auxílio-transporte (AT) pago em valor superior a R$ 1.500, 00; 

• AT pago em valor maior que o máximo calculado em simulações; 

• Divergência entre os endereços informados no SIAPE e na Base CPF da Receita Federal; 

• Município de residência idêntico ao do local de trabalho do servidor (indicativo de 
proximidade); 

• Distância entre a residência e o local de trabalho do servidor maior que 150 km; 

• Distância entre a residência e o local de trabalho do servidor menor que 50 km; 

• Indisponibilidade de informações sobre meio de transporte entre a residência e o local 
de trabalho do servidor;  

• Afastados do Órgão de origem (cedidos, requisitados, por exemplo). 
 

A distribuição de ocorrências nas tipologias foi a seguinte (Tabela 4):  
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Tabela 4 – Distribuição de ocorrências por tipologia 

# Tipologias 
Total de 

ocorrências 

1 Afastados do Órgão de Origem 7 

2 AT Superior a R$1.500,00 401 

3 Distância residência x trabalho < 50 KM 173 

4 Distância residência x trabalho > 150 KM 511 

5 Divergência endereços residência SIAPE X Base CPF 296 

6 Residência e Local de trabalho no mesmo Município 85 

7 Indisponibilidade de informações sobre meios de transporte 300 

8 AT pago em valor maior que o calculado em simulações 271 

Total Geral 2.044 
 Fonte: Elaborado pela equipe de auditoria. 

As ocorrências serão encaminhadas individualmente, via sistema e-AUD, às respectivas UGP, 
para a apresentação de justificativas que esclareçam os indícios apontados; ou, sendo eles 
pertinentes, seja providenciada a correção dos pagamentos indevidos e/ou dos problemas 
identificados. 
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II – MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE AUDITADA E ANÁLISE DA EQUIPE DE 
AUDITORIA 

Manifestação da unidade auditada 

A Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal apresentou suas considerações ao Relatório 

Preliminar nº 1110957 - notadamente às recomendações propostas no citado Relatório - por 

meio da Nota Conjunta SEI nº 6/2022/DBEN/CGREB/DEREB/SGP/SEDGG-ME. 

Com relação à Recomendação nº 4, de atualizar, a partir de estudos técnicos, a tabela 

escalonada parametrizada de auxílio-transporte do SIAPE, dando publicidade da mesma para 

as UGP e as orientando nos casos em que o valor da despesa diária extrapole o valor máximo 

da tabela”, a SGP esclareceu que:  

“12. (...) como já informado na Nota Conjunta SEI nº 

3/2022/DBEN/CGREB/DEREB/SGP/SEDGG-ME, desde a edição do Decreto nº 

2.880/1998, não ocorria a atualização da tabela do auxílio transporte no SIAPE. No 

entanto, após extração da rubrica 00951, julho de 2022, corrigiu-se o valor do limite 

diário de R$ 101,00 (cento e um reais) para R$ 200,00 (duzentos reais), vez que os 

normativos relativos ao tema não estabelecem limite e, ainda, levando-se em conta a 

necessidade de que a tabela tenha um valor fim, dado que não pode ser infinita ou 

indefinida. 

13. (...) será divulgado nos próximos dias o comunica com a orientação aos órgãos 

integrantes do SIPEC acerca dessa alteração e os procedimentos para se for o caso, 

efetuar lançamentos de valores que superem o limite da tabela.” 

Em se tratando da Recomendação nº 6, de atualizar o manual de procedimentos sobre a 

concessão do auxílio-transporte, datado de outubro de 2017, a Secretaria informou:  

“14. O pedido para a atualização do manual do auxílio, (...) será providenciado, assim, 

que possível”. 

Em referência às Recomendações 7 e 8, a SGP informou que: 

“15. (...) o Departamento de Sistemas irá avaliar a viabilidade de ampliar o processo 

de monitoramento dos lançamentos da folha também para os lançamentos 

automáticos do auxílio transporte, considerando as restrições orçamentárias 

existentes e a necessidade de priorização das ações. Em referência à sugestão para 

cruzamento entre os dados do SIAPE e outras bases de dados, de modo a correlacionar 

o endereço residencial dos servidores, dentre outras situações pertinentes, visando 

identificar possíveis divergências cadastrais, solicita-se à CGU a indicação de quais 

bases seriam, bem como as regras de correlação aplicadas, de modo a auxiliar no 

avanço dessa recomendação”. 
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Análise da equipe de auditoria  

Com relação à manifestação acerca da Recomendação nº 4, não obstante a argumentação da 

Secretaria de que as tabelas SIAPE relacionadas ao auxílio-transporte foram atualizadas em 

julho/2022, será mantido o monitoramento, uma vez que não foram apresentados os estudos 

técnicos que embasaram tal atualização, bem como as orientações ainda não foram enviadas 

às Unidades do SIPEC. A recomendação será de imediato encerrada tão logo haja evidências 

dos procedimentos informados. 

Da mesma forma, a Recomendação nº 6 será mantida em acompanhamento, até ser 

encaminhada a atualização do Manual do Auxílio-transporte. 

No que tange à Recomendação nº 7, foi realizado ajuste em sua redação (que já consta neste 
Relatório Final), de modo a tornar a implementação do controle mais direcionada.  

Quanto ao pedido de que indiquemos as bases a serem utilizadas para cruzamento de dados, 

destacar que não cabe à CGU determinar estas possíveis bases, uma vez que essa decisão, bem 

como a análise de possibilidades, cabe à própria SGP como órgão central do SIPEC. Não 

obstante, salientamos que a CGU prestará apoio à Secretaria durante o processo de 

implementação da recomendação, na análise das bases possíveis de uso e, potencialmente, na 

interlocução com as unidades da Administração Pública responsáveis pela gestão das mesmas. 

Por fim, ressalta-se que as demais recomendações foram mantidas. 


